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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 26ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 19 DE JUNHO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e trinta minutos, do dia dezenove de junho de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Jayme Campos, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Romero Jucá e Cyro Miranda, e das Senadoras Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia e Ana Rita. Justifica ausência o Senador Cristovam Buarque. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação das Atas da vigésima quarta e da vigésima quinta Reuniões da CAS, que são dadas por aprovadas. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, de 2013 – Não Terminativo - Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. Autoria: Deputada Iara Bernardi. Relatoria: Senadora Angela Portela. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2013. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, de 2009 - Não Terminativo - Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre motocicletas e bicicletas e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, desses bens, quando adquiridos por agentes comunitários de saúde. Autoria: Senador João Vicente Claudino. Relatoria: Senador Wellington Dias. Resultado: Em decorrência do Pedido de Vista o Senador Cyro Miranda apresenta Requerimento, subscrito pelas Senadoras Ana Amélia e Vanessa Grazziotin, de Audiência Pública para instrução da matéria, que é aprovado. (Requerimento nº 31, de 2013-CAS). A matéria fica sobrestada, nos termos do artigo 335 do Regimento Interno do Senado Federal, aguardando a realização de Audiência Pública em data oportuna. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2010 - Não Terminativo - Flexibiliza limites de ruído para cidades litorâneas de vocação turística. Autoria: Senador Raimundo Colombo. Relatoria: Senador Wellington Dias (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Cyro Miranda, em substituição ao Senador Wellington Dias. Aprovado Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2010. A matéria vai à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, em decisão terminativa.  ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 266, de 2012 - Não Terminativo - Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar o décimo terceiro salário do imposto de renda das pessoas físicas. Autoria: Senador Lobão Filho. Relatoria: Senador Jayme Campos. Resultado: Aprovado Parecer Favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2012, com a Emenda nº 1-CAS. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, de 2011 - Terminativo - Dispõe sobre o exercício da atividade profissional de vaqueiro. Autoria: Deputado Edigar Mão Branca e outros. Relatoria: Senador Paulo Davim. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, de 2012 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social, para estabelecer a idade mínima de sessenta anos para fins de recebimento do benefício de prestação continuada. Autoria: Senador Cyro Miranda. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Resultado: Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 335, de 2012 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para limitar a quantidade de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e de outros nutrientes, nas bebidas e nos alimentos destinados às crianças e aos adolescentes. Autoria: Senador Tomás Correia. Relatoria: Senador Eduardo Amorim (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Amélia. Resultado: A Presidência designa Relatora "ad hoc" a Senadora Ana Amélia, em substituição ao Senador Eduardo Amorim. Rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2012. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 342, de 2012 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre as informações do cartão de identificação do usuário do Sistema Único de Saúde. Autoria: Senador Renan Calheiros. Relatoria: Senador Romero Jucá. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 342, de 2012, e as Emendas nºs 1-CAS e 2-CAS. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 58, de 2013 - Terminativo - Altera a Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, que cria a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e dá outras providências, para determinar o envio de relatórios semestrais ao Congresso Nacional acerca da fiscalização das operadoras de planos privados de assistência à saúde. Autoria: Senador Waldemir Moka. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Resultado: Retirado de Pauta. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 59, de 2013 - Terminativo - Altera a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências, para determinar o envio de relatórios semestrais ao Congresso Nacional acerca da fiscalização de produtos e serviços submetidos a vigilância sanitária. Autoria: Senador Waldemir Moka. Relatoria: Senador Sérgio Souza. Resultado: Retirado de Pauta. EXTRAPAUTA – ITEM 11 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 31, de 2013. Requeiro nos termos do art. 93 I do RISF a realização de audiência pública para tratar da fiscalização e incentivos para motocicletas e instrução do PLS nº 412 de 2009, que “Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados, incidente sobre motocicletas e bicicletas e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, desses bens, quando adquiridos por agentes comunitários de saúde”, sendo convidado para tal fim o Sr. ANTÔNIO CLÁUDIO PORTELLA SERRA E SILVA, presidente do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. Autoria: Senador Cyro Miranda e outros. Resultado: Aprovado. EXTRAPAUTA – ITEM 12 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 32, de 2013. Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso II, do RISF, REQUEIRO a realização de audiência pública para debater sobre o tema: "Leilão do Petróleo e Precarização do Trabalho". Os convidados para compor a mesa dos expositores, são: 1. Fernando Siqueira – Associação dos Engenheiros da Petrobrás (Aepet). 2. Wagner Freitas – Presidente Nacional da Central Única dos Trabalhadores (CUT). 3. João Antônio de Moraes - Representante da Federação Única dos Petroleiros (FUP). 4. Ubiraci Oliveira – Representante da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB). 5. Magda Maria de Regina Chambriard – Diretora Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Naturais e Combustíveis. 6. Alberto Ercilio Broch – CONTAG. Autoria: Senador Paulo Paim. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores: Cyro Miranda, Paulo Davim, Paulo Paim, Jayme Campos, Romero Jucá, Casildo Maldaner e Sérgio Souza, e as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Angela Portela e Ana Rita. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e dois minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 26ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das Atas das 24ª e 25ª Reuniões. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo quatro projetos não terminativos e seis terminativos.

Antes de examinarmos os nossos itens da pauta, eu queria colocar uma informação aqui. 

Na nossa audiência pública em que foi sabatinado o Sr. Ivo Bucaresky, a Senadora Ana Amélia, outros Senadores e eu também questionamos a questão do concurso da Anvisa. E, na ocasião, o Sr. Ivo Bucaresky e o Presidente da Anvisa, depois de um contato direto com ele, disseram que haveria um colegiado que iria decidir, após toda a coleta feita pela Anvisa. 

O Diretor Presidente da Anvisa me ligou, no final da semana passada, dizendo que já havia uma decisão. Também pedi ao Dr. Dirceu Barbano que ligasse para a Senadora Ana Amélia, porque, afinal, foi ela que havia levantado, em primeira mão, os questionamentos. E ele, então, disse que a decisão colegiada da Anvisa é de que a prova seria reaplicada. Eu até, num primeiro momento, quis saber. E falei: então vocês vão anular o concurso? Eles falaram: “Sim.” E aí eu falei: vai haver um novo concurso? E ele disse: “Não, porque um novo concurso significaria cobrar novas inscrições, toda uma relação.” Então, eles disseram que iam reaplicar a prova. 

Reaplicar a prova, Senadora, antes que V. Exª possa ter entendido mal, é colocar a prova de novo, mas sem nenhum tipo de despesa para os alunos, para os concurseiros, aqueles que prestaram o concurso, que vão fazer a prova sem nenhum custo. Aqueles que eventualmente desistirem de fazer o novo concurso serão ressarcidos do valor da taxa de inscrição. 

Então, eu achei – e aqui é uma opinião pessoal – que a atitude foi a mais correta possível. Eu acho que foi. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – V. Exª pode me dar uma informação?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) –  Se eu estiver de posse...

Só para concluir. 

Então, a minha opinião é de que eles agiram corretamente com a Comissão. Informaram a mim, e eu pedi que informasse diretamente à Senadora Ana Amélia, em função de que a Senadora que tinha questionado mais. Todo mundo questionou, mas foi V. Exª quem levantou em primeira mão. Eu apenas pedi o compromisso de que eles nos avisassem. Eles cumpriram o compromisso, pedi que fizessem o contato com V. Exª, e eu quero dizer que fiquei satisfeito com a conduta do Diretor Presidente da Anvisa. Eu acho que ele agiu corretamente para com esta Comissão.

Agora, Senador Vanessa, por favor!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Eu também, como V. Exª, concordo. Eu acho que a medida é correta, apesar de eu não entender por que ele disse que não é outro concurso. É outro concurso; é o concurso reaplicado. Então, é uma nova prova; não é a reaplicação. Reaplicar a prova é reaplicar a mesma prova. É uma nova prova, sem ônus, obviamente, mesmo porque o Código de Defesa do Consumidor não permite. E se tivesse passado pela cabeça da Agência Nacional de Vigilância Sanitária cobrar uma nova taxa dos inscritos, dos 125 mil inscritos?

Agora, eu pergunto a V. Exª: a Anvisa informou também que, para ela, não haverá custo adicional algum, porque, assim como...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sim. No jornal, neste folheto aqui, V. Exª terá todas as informações. Eu fiz questão de colocar no nosso boletim informativo, aqui, todas as condições que a Anvisa colocou para a empresa que realizou o concurso. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Então, é tudo a cargo da empresa...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Tudo a cargo da empresa. Inclusive aqueles que não quiserem fazer mais o concurso terão o valor da sua inscrição restituído.

Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente Waldemir Moka, estou chegando agora de viagem. Eu estava numa missão, num seminário debatendo o Brasil do séc. XX, nos Estados Unidos, em Boston. Então, saí do aeroporto e vim para cá, porque a pauta da Casa, hoje, era importante, tenho duas relatorias e fico feliz que V. Exª abra esta reunião falando sobre essa iniciativa.

Coincidência feliz que o Dr. Ivo Bucaresky, que foi sabatinado naquela ocasião, era o presidente da comissão do concurso. Portanto, era a autoridade máxima, depois do Presidente da Anvisa, no cuidado com essa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – E era a autoridade responsável pelo concurso. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Fiz alguns questionamentos a ele, e eu queria também destacar o valor que tem a rede social. Todos vieram – e eu imagino que para outros Senadores – pela Internet, ou pelo meu e-mail do Senado, pelo meu e-mail particular; todos com fundamentação absolutamente adequada e correta. Cada um tinha um ponto de vista sobre isso: um era sobre como é que podia uma empresa cobrar uma tarifa de R$240,00, e essa empresa que acabou ganhando apenas R$70,00 a inscrição do concurso. Cento e vinte cinco mil pessoas foram inscritas e fizeram o concurso em 26 capitais. 

A resposta do sabatinado, aqui, Dr. Ivo Bucaresky, foi clara: “Vamos ter uma reunião de um colegiado.” E eu até sugeri que a Comissão, na pessoa de V. Exª, fosse o primeiro a ser informado, porque, aqui, tinha sido levantado o problema.

E eles cumpriram rigorosamente. Eu sou testemunha disso que V. Exª está fazendo. Eu até destaquei.

É bom, Senador, porque nós criticamos agência reguladora, aqui. Muito! Elas merecem! Demoram muito para liberar medicamento; demoram a decidir algumas coisas importantes. Mas, quando fazem uma coisa certa, precisamos reconhecer e elogiar, não só o Presidente, porque fizeram antes do tempo; a reunião foi antes do tempo. Então, resolveram o problema. 

Mas, Senadora Vanessa, além de refazer o concurso e de aqueles que não quiserem terem a devolução dos R$70,00 que pagaram, a Anvisa vai aplicar uma multa à empresa pelo que aconteceu. 

Então, eu penso que seja uma punição adequada e necessária para que o processo tenha, sim, a cobertura de uma lisura, de uma claridade e de uma ética. 

Então, eu queria cumprimentar V. Exª e dizer também que tanto o Dr. Dirceu Barbano quanto o Dr. Ivo Bucaresky, que aqui foi sabatinado, merecem, nesse caso, o reconhecimento desta Comissão de Assuntos Sociais, presidida com muita competência por V. Exª, Senador Waldemir Moka. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não quero ser pretensioso, mas eu acho que é este o papel das comissões do Senado, particularmente da Comissão de Assuntos Sociais, o papel de fiscalizar, de cobrar. E eu acho que a cobrança, aqui, foi firme, foi tempestiva, antes da decisão. É claro que o fato de a Anvisa ter estado aqui na Comissão de Assuntos Sociais causou uma certa pressão – inclusive amanhã prestará conta, aqui, a ANS (Agência Nacional de Saúde) –, mas, de alguma forma, as agências estão submetidas à fiscalização desta Comissão. 

E eu acho que a Comissão agiu a tempo, fez uma cobrança, e nós obtivemos uma resposta, que eu acho que seja a melhor solução para todos aqueles que prestaram esse concurso.

Pois não, Senador.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente Moka, pegando uma carona nas suas palavras, nas cobranças, eu acho que nós, esta Comissão, temos de continuar cobrando, inclusive agilidade, neste próximo concurso. Porque a Anvisa está parando, e o Presidente Barbano me falou que está com falta de pessoal. Então, veja, o que implicou esse concurso malfeito, que vai ter que ser refeito? No mínimo, ficou atrasado em seis meses. Então, veja, são seis meses que a fila continua cada vez maior. 

Então, continuamos cobrando. Vamos cobrar, agora, agilidade desse concurso para que a Anvisa possa desempenhar o seu papel satisfatoriamente.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – V. Exª tem razão, Senador Cyro Miranda. 

Item 1 da pauta, cuja Relatora é a Senadora Angela Portela. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) –  Pois não!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Se V. Exª me permite, só gostaria de um espaço para eu dar um aviso e fazer um convite.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) –  Pois não!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – É muito rápido. 

O Jornal do Senado, inclusive, hoje, traz uma bela publicação – e quero agradecer aos profissionais de comunicação – do evento que nós vamos ter logo mais às 14h30, aqui no Plenário nº 7, Sr. Presidente. Nós vamos fazer o lançamento de um site em defesa da Amazônia. É um movimento apartidário, um movimento de entidades Parlamentares, contra uma pretensão de uma empresa privada americana Amazon de ter o uso exclusivo do sufixo “.amazon” em todas as línguas, não só Amazon, na Internet.

Então, eu quero fazer o convite a V. Exª, extensivo a todos os nossos colegas, companheiras e companheiros, Senadores, para que passemos rapidamente aqui nesse ato, que vai ser muito importante.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Muito obrigado, Senadora, pelo convite.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – 

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, de 2013

- Não Terminativo -

Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual.

Autoria: Deputada Iara Bernardi

A Deputada é uma grande Parlamentar.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – É verdade.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continuando: 
Relatoria: Senadora Angela Portela

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2013.

Observações:

- Em 10.04.2013, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou Parecer Favorável ao Projeto.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra a Senadora Angela Portela para proferir o seu relatório.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Waldemir Moka, Presidente da nossa Comissão. 

Como todos os Srs. Senadores têm aí o relatório em mão, vou-me limitar a fazer a análise e dar o voto.

Análise.

Nos termos do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal, compete à CAS apreciar proposições que versem sobre proteção e defesa da saúde (inciso II), área em que se enquadra a matéria do projeto sob análise.

A exemplo da visão da Câmara dos Deputados, no que concerne à constitucionalidade e juridicidade, não vislumbramos óbices à aprovação do PLC nº 3, de 2013.

É sem dúvida meritória a iniciativa da Câmara dos Deputados de buscar garantir amplo atendimento à saúde e amparo legal e social às vítimas de violência sexual. Também é digna de elogio a intenção de estender de forma generalizada esse atendimento e amparo, sem distinção de gênero entre as vítimas. A proposição está a serviço da promoção dos direitos individuais e coletivos, conforme estatuídos em diversos incisos do art. 5º da Carta Magna.

A sociedade brasileira contemporânea tem ganhado consciência lenta, mas seguramente, da impossibilidade de convivência com as nossas taxas de criminalidade e de violência de natureza sexual. 

Nesse sentido, registramos avanços significativos no reconhecimento e na defesa dos direitos da mulher. Podemos citar como um significativo exemplo nesse sentido a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006), que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. O PLC nº 3, de 2013, caminha nesse mesmo sentido.

Está em atividade, Sr. Presidente, nesta Casa, ao tempo da elaboração deste parecer, a Comissão Parlamentar Mista sobre a Violência contra a Mulher, que vem reunindo dados, sobre esse tema, relativos a todo o País. Os resultados preliminares das investigações da Comissão tornam claros o acerto e mesmo a urgência de medidas que previnam e combatam condutas criminosas que, infelizmente, são ainda muito frequentes.

Fica o registro de que, acertadamente, a proposta inclui igualmente na sua proteção todo um universo de vítimas que não são do sexo feminino. Sabemos que não são raros os casos de violência sexual contra crianças, jovens e idosos, do sexo masculino, bem como contra transexuais, travestis e homossexuais de qualquer sexo. O projeto trata de não fazer distinção de gênero entre as vítimas. Só podemos louvar esse posicionamento.

Destaco, enfim, que o projeto de lei que ora apreciamos busca o atendimento integral das vítimas, ao mesmo tempo em que se constitui em importante instrumento de combate à impunidade. Uma vez que as vítimas estejam conscientes de que terão atendimento condigno, deixarão de ter receio de se exporem a novas violências, receio esse que, muitas vezes, dificultam ou mesmo impedem a persecução penal dos agressores.

Nosso voto, Sr. Presidente, em virtude de todo o exposto, é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2013, de autoria da grande Deputada Iara Bernardes.

Esse é o nosso voto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria.

Para discutir, Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Presidente, essa matéria já foi discutida e votada na Comissão de Direitos Humanos. Eu votei a favor, porque acho meritória, acho que o sistema tem que ter uma preocupação e um olhar diferenciado para as vítimas da violência sexual. Eu acho até que teremos de preparar os servidores – e, quando digo servidores, são de todos os níveis – para um acolhimento mais humanizado das vítimas desse tipo de crime. 

Agora, paira em mim uma dúvida, que não será motivo nem óbice para que eu vote a favor, como o fiz na Comissão de Direitos Humanos.

O art. 3º diz o seguinte: “O atendimento de imediato é obrigatório em todos hospitais integrantes da rede do SUS.”

Hoje em dia, nós sabemos que os hospitais e o sistema SUS estão construindo o perfil dos hospitais. Então, existe hospital de trauma, que é só trauma; existe o hospital de pediatria, que é só pediatria; os hospitais cirúrgicos, etc e tal.

De certa forma, a lei obrigaria todos os hospitais – até mesmo nos hospitais de trauma, que não têm o perfil para atender pacientes do tipo com lesões ginecológicas ou obstétricas – a se prepararem para isso. Então, a minha preocupação é no sentido da logística para a aplicabilidade da lei. 

Não é terminativo, aqui, né?

É não terminativo. Então, eu gostaria de...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Veja bem, é a última Comissão por onde vai passar ao projeto, mas ele vai ao Plenário do Senado.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Certo. Então, eu queria até ouvir...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – É porque, quando falamos, assim...

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Senador Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Só uma explicação. Quando dizemos “terminativo na comissão” significa que ele é aprovado, aqui, e não vai ao Plenário. Agora, no caso, esta é a última Comissão onde ele será examinado, e ele vai ao Plenário para ser votado. São coisas diferentes.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Então, de duas, uma, Senadora Angela: eu votei a favor e vou votar a favor de novo. 

Agora, no sentido de dar aplicabilidade à lei, que é extremamente importante, eu gostaria de fazer uma pergunta: essa lei é passível de regulamentação? Primeiro aspecto. Porque, de qualquer forma, vai ter que adequar o sistema para essa lei. Então, eu acredito ser passível de regulamentação.

Segundo, se não for, a possibilidade de se apresentar uma emenda em plenário. Entendeu?

Eu gostaria de ouvir a Senadora.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Senador Davim, eu queria esclarecer que esse art. 3º, que prevê o atendimento imediato obrigatório em todos os hospitais da rede pública de saúde, do SUS (Sistema Único de Saúde), no caso do hospital de trauma, como V. Exª colocou, pode estar muito clara a obrigatoriedade de, uma vez que o hospital de trauma não possa atender, encaminhar imediatamente para um hospital que possa fazer o atendimento, inclusive, aqui, dos exames necessários, o amparo médico, psicológico e social que está previsto no projeto de lei. os exames necessários para atender imediatamente. Se, no hospital de trauma, não há esse entendimento, encaminhar imediatamente para um hospital que possa fazer esse atendimento qualificado. 

O que não pode é a vítima de violência sexual, sendo ela criança, jovem, idoso, adolescente, mulheres – porque o projeto expande para atender não só a mulher, mas todas essas outras, sem distinção de sexo e de gênero –, chegar ao hospital e ter um atendimento desqualificado, porque a pessoa já está vitimizada, já está emocionalmente abalada. Se ela não tiver uma orientação adequada, um amparo médico, o trauma é muito maior. 

Então, o projeto é meritório. Sei que o Senador Paulo Davim é médico, conhece muito bem o dia a dia dos hospitais e, obviamente, esse art. 3º pode ser plenamente operacionalizado com profissionais habilitados, capacitados, encaminhando devidamente para um hospital qualificado, com as condições de fazer o que está previsto no art. 3º, que é o amparo médico, psicológico, social, imediato, os exames que estão previstos na lei. 

Acho que esclarece um pouco a dúvida.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV -RN) – Acredito que nesse caso o art. 3º poderia sofrer uma complementação da minha redação. Em caso da impossibilidade de o atendimento ser prestado na unidade do primeiro atendimento, da assistência na unidade do primeiro atendimento, deverá ser encaminhado imediatamente, prioritariamente, para garantir a transferência dessa vítima. Talvez fosse...

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Essa alteração o Senhor poderia apresentar no plenário, porque o projeto irá para discussão e aprovação no plenário.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – De redação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu penso, Senador Paulo Davim, que teremos tempo hábil. Eu concordo com V. Exª, pela formação. Tem de ficar claro que... Eu entendi o objetivo da Deputada Iara que, aliás, é uma grande Parlamentar, diga-se de passagem, e tem toda uma trajetória, uma luta, dedicada a essa questão da saúde. A preocupação dela é que seja atendida. Quer dizer, a pessoa já está vitimizada, já está fragilizada. O hospital que vai receber tem de receber bem. Se não tiver condições – aí V. Exª tem razão –, se não tem toda essa equipe, talvez seja importante colocar isso na lei, Senadora Angela Portela, porque, a partir do momento em que vira lei, a impressão que fica é de que todo e qualquer hospital tem de dar esse tipo de atendimento, e às vezes o hospital não está devidamente aparelhado. Acho que a gente resolveria se colocasse essa questão do encaminhamento.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Aí seria uma emenda de redação para não correr o risco de voltar para a Câmara dos Deputados. Ok, obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente. Eu quero cumprimentar a nossa relatora, Senadora Angela Portela, pelo relatório produzido. Como V. Exª, todos nós que tivemos oportunidade de conviver com a Deputada Iara Bernardi sabemos da sua luta, principalmente da sua dedicação em garantir uma vida mais digna às mulheres na sociedade, porque, infelizmente, nós mulheres, apesar de sermos maioria, ainda sofremos muito com a violência das ruas e com a violência doméstica. Exatamente por isso o país tem uma lei chamada Lei Maria da Penha. 

Entretanto, Sr. Presidente, quero aqui relatar algumas leis aprovadas no passado que foram insuficientes e, por isso, tivemos de aprovar outras. Uma, a reconstituição da mama, do câncer de mama. Para isso foi aprovada uma lei, só que a lei não dizia que a reconstituição tinha de ser imediata. Aprovamos outro projeto. Havia um projeto da Deputada Rebecca Garcia, que foi aprovado, e havia um de minha autoria. Tivemos de aprovar outro para dizer na lei que tem de ser imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mas, nessa lei, tivemos um cuidado, Senadora. Não sei se fui eu quem relatou, acho que eu fui o relator, e tivemos o cuidado de dizer que tem casos em que a reconstituição da mama não é possível ao mesmo tempo. Fica difícil para os colegas médicos, com a formação que você tem aqui. Muitos perguntariam: mas, Moka, Davim, como é que vocês deixam passar um negócio desses?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Claro, Sr. Presidente, V. Exª tem razão, mas o projeto já vinha assim, apenas com uma exceção, quando não há indicação médica.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mas, a verdade é que na grande maioria das vezes é possível fazer.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Outra lei que tivemos de aprovar, Sr. Presidente, aquela em que as unidades não podem rejeitar pacientes, depois de ter morrido aqui em Brasília um funcionário público que teve o  atendimento emergencial rejeitado por um dos grandes hospitais. Então, acho que o projeto que detalha, que fala sobre a prioridade que mulheres e crianças devam ter nesse atendimento... Como V. Exª diz, quando tem uma lei, parece que as coisas funcionam melhor. Infelizmente, precisamos de leis assim para que funcione na prática, efetivamente. Quero cumprimentar a nossa relatora, que transmito à Deputada Iara Bernardi, pela iniciativa importante da matéria.  

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Só para um esclarecimento, sei que o assunto já foi discutido, nessa questão da Lei de Reconstrução. 

A gente tem de ter muito cuidado com a legislação quando ela trata de assuntos técnicos. Da mesma forma que a área da saúde, pode ter outras áreas, como engenharia, eletrônica, etc.. Então, nessa questão, em particular, tem-se que ter cuidado, porque para uma parcela significativa das pacientes a indicação de reconstrução imediata está contra-indicada, porque há a retirada da mama, o esvaziamento ganglionar e depois essa paciente é submetida à radioterapia. No momento em que há a reconstrução, a colocação da prótese, a radioterapia lesa a prótese. Portanto, tem-se que esperar a conclusão do exame para depois fazer a complementação, através da reconstrução. Então, só para alertar sobre essa questão, que já foi discutida, inclusive.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão.

Em votação o parecer que conclui pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2013.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2013. 

A matéria vai à Secretaria Geral da Mesa para prosseguimento da sua tramitação.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pela ordem, sem revisão do orador.) – O próximo item é o Item 2 da pauta, do qual eu tinha pedido vistas. 

Eu solicito a V. Exª que seja apreciado um requerimento de audiência que se encontra na Mesa desta Comissão. O Requerimento está em consenso com o relator da matéria, que irá subscrevê-lo. Esse Requerimento é subscrito por mim e pela Senadora Ana Amélia, para instruir melhor esse Projeto que foi acordado na última reunião.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu gostaria de pedir a autorização de V. Exª para subscrever também o Requerimento, Senador.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com o maior prazer, Senadora. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Requerimento extrapauta, mas importante, porque tem a ver com o próximo item da pauta. 

EXTRAPAUTA

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 31, de 2013

Requeiro nos termos do art. 93, inciso I, do RISF a realização de audiência pública para tratar da fiscalização e incentivos para motocicletas e instrução do PLS nº 412 de 2009, que “concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre motocicletas e bicicletas e reduz a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, desses bens, quando adquiridos por agentes comunitários de saúde”, sendo convidado para tal fim o Sr. ANTÔNIO CLÁUDIO PORTELLA SERRA E SILVA, presidente do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.
Autoria: Senador Cyro Miranda e outros

A autoria é do Senador Cyro Miranda e da Senadora Ana Amélia, também subscrito pela Senadora Vanessa Grazziotin.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia e ao Senador Cyro Miranda para que possam encaminhar o requerimento.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, surgiram várias dúvidas na última reunião desta Comissão. Como tinha várias maneiras de se fazer, se isso seria através do órgão competente, examinar o índice também de acidentes, levantado pela Senadora Ana Amélia, então, nós fizemos esse requerimento, que poderia consubstanciar mais a relatoria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB  - MS) – Ainda para encaminhar, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Reforço os argumentos do Senador Cyro Miranda. Penso que a audiência pública, Senador Moka, V. Exª sabe bem, tem um efeito muito grande. É um tema que merece ser examinado. 

Tivemos há pouco tempo aqui, eu até fiz referência à Senadora Vanessa, numa discussão com os Senadores, atacando muito a questão das motocicletas, que matam muita gente, mas o carro também mata muita gente. Para muitos jovens pobres, que usam a moto como instrumento de trabalho, o índice... No Rio Grande do Sul, onde temos experiências de trânsito seguro com motocicletas, há um índice muito pequeno de acidentes, porque há uma formação adequada ao motorista, ao motociclista que trabalha com fretes, com todo esse serviço de tele-entrega, e se conseguiu isso. 

Ora, se isso é bom, se isso está resolvendo um problema social também, porque é um autônomo, um trabalhador, e isso dá a ele a oportunidade de fazer em horas que ele não tem convencionado, penso que a gente tem de facilitar isso. Então, acho que o debate proposto pelo Senador Cyro, com o meu apoio e o apoio da Senadora Vanessa, vai ter grande relevância, através da audiência pública. 

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu informo que o Requerimento, ao ser aprovado, faz um sobrestamento da pauta. O Projeto só voltará a ser novamente discutido e pautado após a realização dessa audiência pública, que, aliás, é a finalidade da audiência, instruir o relator.

Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu tive o cuidado de ir à Mesa porque ouvi V. Exª, na leitura do requerimento, relatando que há um único convidado para a audiência pública, o representante do Contran. Eu conversei há pouco com o Senador Cyro – a Senadora Ana Amélia estava ao telefone – que seria importante analisar os dois aspectos, a questão da saúde, do trânsito, mas também a questão tributária, porque o projeto é para a isenção tributária. Então, que fizéssemos o convite à representante do Ministério da Fazenda. O autor do requerimento concorda, seriam apenas dois convidados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu peço à Senadora Vanessa que encaminhe isso para que a gente possa depois decidir.

Pois não, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu só quero deixar a minha posição clara, de que sou totalmente favorável ao projeto do Senador João Vicente Claudino, com relatoria do Senador Wellington Dias, até por que tanto eu como o Senador Inácio Arruda já apresentamos projetos, inclusive para todo o setor de bicicleta. Aqui é específico, inclusive, para o agente. Se apresentamos para todo o setor de bicicleta que não houvesse esses impostos, é mais do que justo que pelo menos esse setor específico tenha esse direito. Então, por isso quero reafirmar a minha posição. Seria importante que a gente votasse, que a audiência, se tiver de acontecer, que aconteça o mais rápido possível e que a gente vote essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em votação o Requerimento, agora complementado pela sugestão da Senadora Vanessa Grazziotin, de convidar também um representante do Ministério da Fazenda.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram.

Aprovado.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Com um adendo, não é, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com um adendo. Eu, conforme já havia dito, o Item 2 da pauta...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente. Estão votando o requerimento?

O SR.  PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ele está sobrestado, até que a gente possa fazer a audiência pública.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É que tem um requerimento de minha autoria, que já deixei há um tempo junto à Mesa. A orientação que recebi foi de que seria importante que eu o levantasse para a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O requerimento do Senador Paulo Paim... Eu pergunto a V. Exas... No caso específico, Senador, o requerimento era para sobrestar a votação do...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu não tenho problema nenhum em votar no final, só quero que fique na pauta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Já está pautado, Senador. 

Então, o Item 2 foi sobrestado.

(É o seguinte o item sobrestado:

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, de 2009

- Não Terminativo -

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre motocicletas e bicicletas e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, desses bens, quando adquiridos por agentes comunitários de saúde.

Autoria: Senador João Vicente Claudino

Relatoria: Senador Wellington Dias

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2009, na forma do Substitutivo que apresenta.

Observações:

- Em 12.06.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista ao Senador Cyro Miranda.

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Item 4, Senador Jayme Campos.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 266, de 2012

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar o décimo terceiro salário do imposto de renda das pessoas físicas.

Observações:

- Em 03.06.2013, a Presidência do Senado Federal comunica o recebimento da resposta do Ministro de Estado da Fazenda ao Requerimento nº 1.110, de 2012, de iniciativa do Senador Jayme Campos, referente a informações para instrução do Projeto.

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.

Autoria: Senador Lobão Filho

Relatoria: Senador Jayme Campos

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2012, e da emenda que apresenta.

Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos para proferir o seu relatório.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta Comissão para o exame do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2012, de 2012, que, ao alterar o art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, isenta o décimo terceiro salário do trabalhador do imposto de renda das pessoas físicas.

Determina, ainda, que o Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal que deverá acompanhar o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 dias da publicação desta Lei, bem como incluirá a renúncia mencionada nas propostas orçamentárias dos exercícios seguintes.

Por fim, estabelece que a lei que se pretende aprovar só produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao cumprimento, pelo Poder Executivo, do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e no § 6º do art. 165 da Constituição Federal.

Ao justificar sua iniciativa, o autor afirma:

A isenção que se der ao décimo terceiro salário não causará mossa ao Erário, pois o efeito econômico mais provável e lógico será o de que a parcela dispensada irá fomentar o consumo e retornará logo em seguida ao Tesouro na forma de tributos sobre o consumo (Imposto sobre Produtos Industrializados, Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins) e sobre a renda das pessoas jurídicas. Atente-se que o efeito econômico gerado pela alta de vendas se propaga para toda a cadeia produtiva, de tal forma que se pode falar em efeito multiplicador, afetando o crescimento da arrecadação em ondas sucessivas.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.

Análise.
Nos termos do disposto no art. 100, inciso I e IV, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais discutir e votar o presente projeto de lei.

Relativamente ao mérito da proposta, concordamos com os convincentes argumentos apresentados pelo autor. Como se sabe, antes mesmo do décimo terceiro se tornar um direito do trabalhador, boa parte das grandes e médias empresas tinha o hábito de pagar uma gratificação aos seus trabalhadores, sempre no mês de dezembro, visando a proporcionar-lhes a realização de compras para as festividades do dia de natal. Com o passar dos anos, aquilo que era mera liberalidade do empregador, tornou-se imprescindível para que o empregado pudesse suprir seu apertado orçamento.   

Atento a esta necessidade, o legislador decidiu reconhecer a gratificação natalina como um direito trabalhista, por meio da Lei 4.090, de 13 de julho de 1962. Mais tarde, em 1988, o Constituinte elevou esse direito à categoria de direito social do trabalhador, inscrevendo-o no artigo 7º da Constituição Federal.

Hoje em dia, além de sua função social, que é a de proporcionar à classe trabalhadora participar mais ativamente do mercado de consumo, representa também um instrumento importante não só para fazer frente a suas obrigações financeiras, relativamente a empréstimos realizados durante o ano, como também a compromissos financeiros típicos de começo de ano, como pagamento de impostos, compra de material escolar para os filhos, entre outros.

Além desses aspectos, vale frisar, ainda, que o décimo terceiro salário traz um aumento expressivo na economia do País, que constitui um ambiente favorável para a geração de novos empregos.

Para melhor instruir o presente relatório, tivemos o cuidado, Sr. Presidente, de encaminhar ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda Requerimento de Informações relativo à estimativa de renúncia de receita de 2013 a 2015, decorrente da isenção do décimo terceiro salário do imposto de renda das pessoas físicas.

De acordo com a Receita Federal do Brasil, a estimativa de renúncia se baseou nos dados do 13º salário inseridos na ficha “Rendimentos Sujeitos à Tributação Exclusiva/Definitiva” das Declarações do Imposto de Renda das Pessoas Físicas (DIRPF) do exercício de 2012, ano-calendário 2011. 

A renúncia prevista de arrecadação seria da ordem de R$7.442.220.000,00, em 2013; R$8.205.220.000,00, em 2014; e R$9.060.810.000,00, em 2015.

Sem nos determos nos aspectos financeiros e tributários da matéria, bem como no que tange ao impacto relativo à renúncia fiscal decorrente da medida, cujo exame será feito, em seguida, pela Comissão de Assuntos Econômicos, entendemos que a proposta é extremamente benéfica ao trabalhador assalariado. Ademais, não deverá trazer prejuízos ao Tesouro Nacional, já que grande parte dos resultados da isenção pretendida será direcionada para o consumo e, obviamente, aumentará a arrecadação de outros tributos.

Em conclusão, trata-se de medida que, em tempos de baixo crescimento econômico, como o que estamos atravessando no momento, deverá incrementar o desenvolvimento do setor produtivo, com o aumento do mercado de trabalho e a circulação de bens, serviços e renda, como um todo.

Entretanto, ante a vigência da Lei nº 12.761, de 2012, sancionada após a apresentação do PLS 226, de 2012, que acresceu novo inciso ao art. 7º ora emendado, faz-se necessária a renumeração do dispositivo que se pretende introduzir.

Voto.

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2012, com a emenda a seguir:

EMENDA Nº - CAS
Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2012:

Art. 6º ......................................................................................

..................................................................................................

XXIV – os valores recebidos a título de décimo terceiro salário a que se referem o art. 7º, VIII e o art. 39, § 3º da Constituição Federal.

......................................................................................... (NR)

Este é o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Para discutir, está inscrito o Senador Cyro Miranda. Em seguida, Senadora Vanessa Grazziotin.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu quero, Sr. Presidente, parabenizar o autor, em especial – como diz o Senador Jayme Campos – o valoroso Senador Jayme Campos, porque o projeto é extremamente meritório.

Nós sempre discutimos isso, a vida inteira – mas não podemos mudar –, que salário não é renda. Imposto de Renda. Então, se você tem fruto de premiação, gratificações, renda de aluguéis, isto é renda. Mas salário nunca foi renda. Isto foi muito mal interpretado, desde o começo, na nossa Constituição. Infelizmente, isso é impossível mudar, dado o volume de arrecadação, prejudicando, assim, Estados, Municípios e a União.

Mas então é extremamente meritório. Acho que temos que fazer um esforço concentrado para que esse projeto ande bem depressa, porque ele vai ainda para a Comissão de Assuntos Econômicos e deverá ir para a Câmara. Ou ele veio da Câmara? Não, ele vai para a Câmara ainda.

Então, isso eu acho que é realmente recompensar o assalariado, que já tem sua carga tributária excessiva. O assalariado brasileiro tem que trabalhar até maio, durante cinco meses, para pagar os impostos que lhe são imputados, e sem ter o retorno. Ele não tem a segurança, ele não tem a saúde, ele não tem a educação, e ainda tem que complementar isso. Então é extremamente meritório. Parabéns. Sou pela aprovação desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin, para discutir a matéria.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, se eu bem entendi, o projeto vai, depois da CAS, para a Comissão de Assuntos Econômicos. Eu acho que, na Comissão de Assuntos Econômicos, nós vamos debatê-lo.

Eu concordo com a tese levantada pelo Senador Cyro Miranda. Aliás, o sistema tributário do Brasil é de cabeça para baixo, porque o trabalho é que é tributado. Isso é um absurdo. É por isso que o Brasil é caro. Não que a nossa carga tributária seja maior do que em outros países, não. Muitas vezes é até menor do que em alguns países, mas é equivocada, porque ela tributa o trabalho.

Então, Sr. Presidente, eu acho que aqui eu vou votar a favor desse projeto, mas, lá na Comissão de Assuntos Econômicos, nós vamos ter que debater com muito cuidado, porque o impacto é muito forte. Só este ano seria mais de R$7 bilhões.

Na sequência, no item 6 da pauta, há um projeto de autoria do Senador Cyro Miranda. Um projeto que diminui a idade dos idosos para o recebimento do Benefício Continuado de 65 para 60 anos. Corretamente, o Senador coloca que é preciso baixar de 65 para 60 anos, porque, pelo Estatuto do Idoso, com 60 anos de idade, a pessoa já é idosa. Aliás, há muitos idosos aqui no Senado Federal. Então, é correto, mas há um impacto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não é o meu caso, Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Nem o meu! Não, não somos nós que estamos aqui, nem os outros que estão em outras comissões. (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Estou brincando, Senadora. Eu já passei há algum tempo! (Risos.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Mas há o impacto, também, Sr. Presidente. Há o impacto nas finanças públicas, e nós não podemos aprovar os projetos, por mais justos que eles sejam, sem olhar para o impacto.

Então, neste projeto, o que eu percebo? Ele apenas deixa de cobrar o Imposto de Renda no 13º salário – correto? –, para todo mundo, sem uma linha de corte. Aí, quem vai ser beneficiado? Quem ganha R$20 mil, R$30 mil, vai ser tão beneficiado quanto quem ganha R$4 mil. Isto não é justo.

Não, proporcionalidade, não. Eu acho que não. Eu acho que não é justo. Mas eu quero deixar esse debate lá para a Comissão de Assuntos Econômicos. Eu quero dizer que aqui eu voto a favor do projeto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Olha, não é muito comum... É incomum a Presidência... Mas eu acho que não. Eu tenho uma posição favorável. Eu acho que isso pode inclusive representar uma experiência de como seria baixar essa tributação do Imposto de Renda sobre o salário. Porque, da mesma forma que você coloca... Mas, imagine, no final do ano, esse dinheiro será totalmente colocado no consumo.

A perda, aí, Senadora, é entre aspas, porque esse recurso vai é estimular o consumo, o mercado, de tudo.

Eu acho que o projeto é meritório. É claro que a Receita terá restrições, até porque a função do Ministro da Fazenda é arrecadar, não tenho a menor dúvida. Mas eu acho que o projeto, sem dúvida nenhuma, é meritório.

Eu gostaria de ver essa experiência, porque eu acho que, a partir dessa experiência, pode-se chegar à conclusão de que seria melhor diminuir esses índices de retenção de Imposto de Renda no sentido de estimular a economia.

Continua em discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2012, com a Emenda nº 1 da Comissão de Assuntos Sociais.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, apenas para, antes de mais nada, agradecer as palavras bondosas, generosas, do valoroso companheiro Senador Cyro Miranda e dizer que projetos como este, sem sombra de dúvida, são meritórios pelo fato de que...

Eu agradeço também à Senadora Vanessa Grazziotin, em que pese entender que a matéria tenha que ser discutida na Comissão de Assuntos Econômicos. Eu também concordo com V. Exª. Entretanto, eu tenho a certeza de que o Senador Edison Lobão, responsável e, acima de tudo, competente, deve ter procurado, quando da construção deste projeto aqui, sobretudo, eu imagino, o Ministério da Fazenda. E deve ter procurado a própria Presidente da República, para que, eventualmente, ouvisse das autoridades que têm o papel de arrecadar neste País se esse projeto era pernicioso ao Governo Federal e aos próprios Estados, que também descontam, e, por conseguinte, a própria Receita.

Quando você desconta do salário do servidor público estadual ou municipal – muitas pessoas não têm conhecimento, Senador Waldemir Moka –, essa receita do desconto do Imposto de Renda do salário do servidor municipal fica para o Município, e o do estadual fica para o Estado.

Muitas pessoas têm a impressão – talvez por nunca terem sido gestores públicos – de que quando o Estado ou o Município desconta o Imposto de Renda do salário do trabalhador ele repassa para o caixa do Governo Federal. Não é verdade, fica para os cofres estaduais e para os cofres municipais.

Entretanto, tenho certeza de que este caso aqui é um projeto meritório. E quero crer que vai ter também a aquiescência e a aprovação por parte dos Senadores que compõem, naturalmente, a Comissão de Assuntos Econômicos.

Depois, quando chegar à Câmara, eu acho também que vai ser aprovado, pelo fato de que é claro e explícito que se trata de um projeto que vem atender sobretudo aqueles que precisam muito desse recurso que é descontado da sua folha de pagamento.

O próprio Ministério da Fazenda, pelo requerimento que encaminhei, não manifestou nada em contrário. Caso entendessem que não era correto, eles tinham nos enviado naturalmente a informação de que era inviável. Neste caso, eu entendi que o Ministro da Fazenda é favorável a este projeto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Item nº 5, Senador Paulo Davim.
ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, de 2011

- Terminativo -
Dispõe sobre o exercício da atividade profissional de vaqueiro.

Autoria: Deputado Edigar Mão Branca e outros

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2011 e as Emendas nºs 1 e 2-CRA.

Em 19/4/2012, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária aprovou Parecer Favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 e 2 da mesma Comissão. Em 30/5/2012, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, ficam adiadas a discussão e a votação da matéria.

A votação será nominal.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de consultar o nobre colega Paulo Davim se, ao invés de eu pedir vista, se eu poderia propor algo: já está pronta uma emenda. Porque ocorre que o parágrafo único do art. 4º estabelece também que deverá ser contratado seguro de vida e de acidentes em favor do trabalhador, pelo ressarcimento das despesas médicas e hospitalares decorrentes de acidente ou doença ocupacional. Ora, não podemos concordar com a contratação de seguro de vida, visto que o vaqueiro é um trabalhador normal, o qual deve ser regido pela CLT ou pela Lei nº 5.889, de 1973. 

Portanto, sendo o vaqueiro um profissional apto a realizar práticas relacionadas ao tratado e manejo de animais, pode ele ser considerado um trabalhador rural e, portanto, deve seguir as regras constantes da Lei nº 5.889. Assim, opinamos pela aprovação do PLS nº 83, mas apresentamos uma emenda supressiva, a fim de excluir a obrigatoriedade da contratação de seguro de vida e incluir que a atividade de vaqueiro passe a ser regulamentada pela Lei nº 5.889. E, se o nobre colega Paulo Davim entender que é legítima essa ponderação, eu...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda, o Senador Paulo Davim já havia dito que ele vai pedir para retirar de pauta, porque ele quer, na verdade, fazer uma audiência pública, para que possamos discutir. Quero chamar a atenção dos senhores, porque eu tenho recebido algumas indagações, alguns questionamentos de que, na nossa Comissão, essa questão da regulamentação de profissões, realmente, é delicada. Penso que vai ser preciso que nós tenhamos algum critério, porque várias das profissões já estão regulamentadas. 
Inclusive, quando as regulamentamos, há toda uma... Então, eu creio que qualquer projeto nesse sentido..., até porque, vou dizer, a maioria dos projetos de regulamentação aprovados estão sendo vetados. Quero fazer uma discussão sobre quais são os critérios, se for possível. 
Claro que ninguém vai impedir Senador de apresentar projeto e de tentar aprovar. Eu apenas chamo a atenção, porque os projetos estão sendo vetados, e considero que seria importante que pudéssemos, de alguma forma, fazer uma discussão, estabelecer alguns critérios, para que possamos dar continuidade à apreciação desses projetos. 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Davim, para que S. Exª possa formalizar o pedido. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Senador Moka, na verdade, esta audiência pública que eu quero propor não é especificamente para discutir esta matéria, mas exatamente para discutir sobre as carreiras privativas de Estado e especialistas. Nós pretendemos convocar e convidar o Ministério do Trabalho e Emprego, o Ministério do Planejamento, especialistas. Enfim, nós queremos, dentro de sua preocupação, discutir uma forma de balizar o debate sobre regulamentação de atividades e profissões aqui, na CAS. 
E esta matéria, em particular, carece de discussão mais aprofundada. Por isso que nós nos antecipamos e a retiramos de pauta, para que esta matéria já seja beneficiada com um debate que nos oriente melhor na regulamentação de profissões.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu quero acolher a sugestão e transformá-la na sugestão da Comissão como um todo, para que possamos marcar aqui um dia. Vamos definir as pessoas que serão convidadas. Eu acho essa audiência pública importante, para estabelecer critérios e padrões de como nós vamos apreciar, daqui para frente, projetos que versam sobre a regulamentação de profissões.

Ouço o Senador Romero Jucá. É sobre essa questão, Senador?

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Não, Sr. Presidente. Eu gostaria de, assim que concluir essa questão, pedir pela ordem. Eu sou Relator do item nº 8 do projeto do Senador Renan Calheiros, que trata de agregar informações ao cartão do SUS. É um projeto terminativo, eu sou o Relator, e eu tenho que apresentar, daqui a alguns minutos, o relatório da regulamentação do emprego doméstico na Comissão de Constituição e Justiça. Então, se V. Exa pudesse, logo após essa matéria tratada pelo Senador Paulo Davim, inverter a ordem, eu gostaria de relatar essa matéria rapidamente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Certamente, Senador.

Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Ainda para discutir, Sr. Presidente. Quero endossar perfeitamente a sugestão do Senador Paulo Davim e dizer para não perdermos de vista essa retirada da obrigatoriedade, se for pertinente. Mas essa audiência pública é realmente necessária, como diz o Senador Paulo Davim, para que entendamos a amplitude dessa profissão de vaqueiro. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Está, então, retirado da pauta o item 5, cujo Relator é o Senador Paulo Davim, e aí nós vamos combinar a audiência pública, para que possamos estabelecer os convidados que haverão de balizar critérios, definições de apreciação de projetos que versam sobre a questão de profissões. Eu indago do Plenário se podemos, a pedido do Senador Romero Jucá, fazer a inversão da pauta, uma vez que ele vai relatar.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Ele merece, ele merece! Eu sou a próxima, eu cedo meu lugar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, o item 8 da pauta. O Relator é o Senador Romero Jucá.

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 342, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre as informações do cartão de identificação do usuário do Sistema Único de Saúde.

Autoria: Senador Renan Calheiros

Relatoria: Senador Romero Jucá

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 342, de 2012 e das duas emendas que apresenta.

A votação será nominal.

Eu concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, para proferir o seu relatório.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse projeto do Senador Renan Calheiros é extremamente simples, mas extremamente importante, porque ele define que o cartão do Sistema Único de Saúde (SUS) deverá conter informações referentes ao grupo sanguíneo e fator Rh do usuário, os medicamentos e as substâncias a que o usuário é alérgico e define que não ter, no momento do atendimento da urgência, o cartão do SUS não impede que o hospital ou a unidade de saúde preste tal atendimento.

Nós estamos dando parecer favorável, apenas com emendas que ajustam o projeto, mas na sua operacionalidade, porque a emenda que apresento define que será criado, sob coordenação do gestor federal do Sistema Único, de acordo com o regulamento, cartão único de identificação de serviço de saúde para uso em todo o território nacional. Então, é apenas um ajuste operacional que diz respeito ao Ministério da Saúde – esse é o parecer.

O projeto é importante. Portanto, peço a aprovação de todos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

Eu quero aproveitar o quórum. O projeto é terminativo. A votação será nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com o autor e com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota a Senadora Angela Portela?

A SRa ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Com o autor e o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vanessa Grazziotin.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu voto a favor do autor e do Relator, também.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota o Senador Casildo Maldaner?

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Com o autor e o Relator, elogiando a finalidade do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Olha, eu vi o relatório fast track. Extremamente rápido, fulminante, não só para competência, mas pela rapidez com que foi apresentado. Então, eu voto com o Relator e com o autor do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Essa é uma característica do Romero Jucá.

Senador Paulo Davim

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Com o autor e com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Jayme Campos, grande Presidente desta Comissão.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Obrigado.

Com o autor e o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Romero Jucá, voto conhecido, Relator.

Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com o Relator, the flash, Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Aprovado o projeto. 

Consulto as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores se podemos repetir a votação para as duas emendas do Relator, em globo. (Pausa.)
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 342, de 2012, e as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão de Assuntos Sociais.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Item nº 6 da pauta.
ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social, para estabelecer a idade mínima de sessenta anos para fins de recebimento do benefício de prestação continuada.

Autoria: Senador Cyro Miranda

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012.

Observações:

- Em 11.12.2012, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou parecer favorável à matéria.

- Em 12.06.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede vista coletiva aos Senadores Jayme Campos e Humberto Costa, nos termos regimentais.

- Votação nominal.

Consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista.

Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ana Amélia.

A SRª. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Presidente, tenho preferência, porque sou Relatora. Como já foi lido, trata-se de matéria de grande interesse social – esta é uma Comissão de Assuntos Sociais! Tratamos dessas questões do ponto de vista social. Reconheço que a Liderança do Governo argumentou sobre o que representa isso financeiramente para o caixa do Governo. Tudo bem.

A Senadora Vanessa há pouco, numa matéria relatada pelo Senador Jayme Campos, fez um raciocínio que vou aplicar agora para esta matéria. Temos de discutir. A iniciativa é louvável, há um grande mérito no aspecto, ela tem todos os requisitos de constitucionalidade e sobressai o aspecto social da iniciativa do Senador Cyro Miranda.

Minha sugestão, como fez a Senadora Vanessa na matéria relatada pelo Senador Jayme Campos, é a de que a Comissão de Assuntos Sociais, encarnando ou assumindo esse compromisso social, faça isso. E já houve um requerimento ao Plenário, para que essa matéria seja submetida também à Comissão de Assuntos Econômicos. Então, votamos, aprovamos, e a Comissão de Assuntos Econômicos examina os aspectos da questão da viabilidade econômico-financeira, mas esta Comissão cumpre o seu papel de tratar desta questão, que é um direito do cidadão comum.

E é bom que com isso, Senador Moka, vejamos o recado das ruas – isso também tem a ver com o direito social, acho que essa questão está relacionada a essas demandas. Precisamos focar as prioridades, e as prioridades têm de ser as corretas, porque a sociedade – sabemos – está percebendo também a nossa ação aqui. Queria, então, fazer essa proposta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Estamos em sintonia, hoje, Sr. Presidente. Esta Comissão está caminhando muito bem!
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – V. Exªs sempre estiveram em sintonia.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Mas é exatamente a mesma proposta. Eu faço apenas a sugestão a V. Exª, de votarmos requerimento do Senador Humberto Costa, que está sobre a mesa da Comissão.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Mas isso é Plenário.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – É para Plenário? Sim, mas que a Comissão apoiasse e pedisse que a votação fosse hoje; que nós, da Comissão, apoiássemos para votar hoje! Votaríamos hoje a matéria aqui para, no plenário, apoiarmos o requerimento do Senador Humberto Costa, para a matéria ir também à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Se me permite, vamos fazer em duas etapas: aprovamos a matéria e, em seguida, discutimos o requerimento do Senador Humberto Costa, para ver se ele tem a aprovação do Plenário também. Isso porque, na verdade, o requerimento dele – só para tentar atender ao pedido de V. Exª –, o requerimento do Senador Humberto Costa é para o Plenário, e V. Exª está pedindo que ele tenha apoio da Comissão. Para que ele tenha o apoio da Comissão, tenho que considerar isso um extrapauta e discutir com o conjunto do Plenário, mas, não é o procedimento normal.

Entendo a preocupação com o Regimento, mas eu preciso atender também ao anseio, porque o Plenário sempre será soberano. Penso que isso é uma inovação que pode gerar uma precedência. Tenho preocupação, mas não quero deixar também de discutir, com toda a transparência, a ponderação que faz V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Se V. Exª me permite, há também uma precedência no que diz respeito à urgência. Cabe ao Plenário aprovar requerimentos de urgência e às Comissões, sempre, principalmente matérias relativas a empréstimos e a projetos importantes – aprova o requerimento para mandar para lá. É somente uma posição política da Comissão, Sr. Presidente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador Cyro Miranda; em seguida, Senador Romero Jucá.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, como autor, só para fazer um esclarecimento. Srªs e Srs. Senadores, não se trata de apenas distribuir, aleatoriamente, benefícios financeiros, mas de fortalecer as premissas que fazem o Estatuto do Idoso e a legislação específica para tratar de assuntos relacionados à defesa do envelhecimento com dignidade. Além disso, gera um retorno do crescimento econômico do País despendido com o benefício a um crescimento de R$1,32 no Produto Interno Bruto e um aumento de renda familiar de R$2,20. Ao estabelecer um marco etário da sociedade brasileira de cuidar melhor dos seus idosos, acredito que esse projeto contribuiu para a eficiência da justiça social.

Agora, o problema é que nós estamos em confronto com o Estatuto do Idoso. Então, não é possível você ter duas idades para comparação da senioridade – ou se modifica posteriormente o Estatuto do Idoso. Também acho que com 60 anos ainda se é jovem. Eu, que tenho 59 anos, julgo-me um jovem, certo? Mas isso é outra etapa.

Por falar em jovem, chegou o mais jovem Senador da Comissão. E eu concordo plenamente que os aspectos econômicos sejam discutidos na CAE.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Até porque, lembrando – pela ordem, Senador Presidente Moka – esse argumento do Senador Cyro apenas reforça que a Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, na Presidência do Senador Paim, que está aqui presente, aprovou esse incentivo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ouço o Senador Romero Jucá que está inscrito.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. Presidente, eu queria fazer duas observações. A primeira é quanto ao mérito do projeto: eu apoio o projeto. Acho que nós estamos tratando aqui de casos de excepcionalidade de pessoas que não podem ter o seu sustento – portanto, casos excepcionais. 
A discussão, depois, com o Governo, se é possível, se não é possível, qual a data, enfim, qual o prazo, qual a idade – isso é outra discussão. Mas, acho que a posição política da Comissão deve ser de sinalizar e aprovar esse projeto: primeira coisa. Então, quero encaminhar favoravelmente. Vou votar favoravelmente.

Segunda questão: acho que a Comissão não deveria dar o voto aprovando a ida para a Comissão de Assuntos Econômicos. Essa é uma atribuição do Plenário. Ao fazer isso, estaremos enfraquecendo a posição política da Comissão, porque estaremos dizendo que aprovamos, mas também que a Comissão de Assuntos Econômicos é que deve decidir. 

Acho que aqui estamos tomando uma decisão política. O Regimento é claro – já existe o requerimento do Senador Humberto Costa para o Plenário – é o Plenário que vai decidir. Quando chegar à CAE, serão decididos os aspectos econômicos, e aqui estamos decidindo os aspectos sociais, a questão de relevância social.

Portanto, acho que referendar essa posição seria, de certa forma, enfraquecer a posição justa e correta que a Comissão está tomando. E, portanto, eu queria fazer esse encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mas, aqui, eu preciso dar uma informação: na verdade, o projeto é terminativo aqui. Se for aprovado o requerimento pelo Plenário, aí... Na verdade, aprovado aqui... A menos que mude, porque daqui ele vai ao Plenário.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Se o projeto é terminativo aqui, a Comissão não pode dizer que ele não é mais terminativo aqui. Tem de haver o requerimento para o Plenário, com nove assinaturas – votar o requerimento em audiência da CAE.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Romero Jucá, é isso que a Presidência está explicando.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Nós estaremos contra o Regimento, se fizermos isso aqui.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Na verdade, hoje, ao ser votado o projeto aqui, eu não posso dizer o contrário. O projeto é terminativo nesta Comissão.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – É terminativo, claro. Quem quiser, faça o recurso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agora, se houver recurso para que esse projeto vá para a CAE e o Plenário do Senado aprovar, aí é outra condição.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Mesmo assim, Sr. Presidente, é preciso nove assinaturas.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sim.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu penso que a manifestação do Senador Romero Jucá é muito clara, não só do ponto de vista político, mas, sobretudo, do ponto de vista até regimental, Presidente, até da coerência da Comissão em relação à natureza da matéria.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, eu fui autor do Estatuto do Idoso, e esse debate fizemos lá, na época. O que me foi levantado é que não havia condição, naquele momento, de aplicar, como nós lá colocamos, 60 anos em todos os casos. Por isso ficou essa lacuna. 
Ora, se neste momento há um projeto na Casa, a Comissão de Direitos Humanos já votou, o projeto, pela informação que temos, vai naturalmente ao Plenário, por opção do Governo, que vai fazer o recurso. Indo para o Plenário, ele volta para a Comissão de Economia. Eu acho que o Senador Jucá foi feliz – aqui, é um gesto político da Comissão, que entende que esse tema deve ser votado e, assim, o Estatuto do Idoso ficaria com 60 anos, em todos os casos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Eu entendi que, através do Senador Romero Jucá, a coisa ficou muito clara – eu estive olhando. Na verdade, aqui ele se refere a essa Lei Orgânica da Assistência Social, para estabelecer a idade mínima de 60 anos, para fins de recebimento de benefício de prestação continuada, e não é para estabelecer a idade de 60 anos para todo mundo. Não, não existe isso: isso é para quem está com deficiência, para quem não pode. 
Chegou aos 60, está com 45, 50, 55, 59 – não é o Cyro Miranda, é claro –, e está com a prestação continuada todos esses anos: chegou aos 60, não adianta mais fazer exames. Já se vê que aquela prestação continuada vai ter sequência. Então, estabelece-se um limite; são casos excepcionais, Sr. Presidente. 
Então, entendo que não há necessidade nem de nós acatarmos um requerimento para ir a Plenário. De minha parte, não há necessidade. Essa é a ponderação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu acho que está suficientemente esclarecido. 

A votação é...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Nominal.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vamos votar. A votação será nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com a Comissão de Direitos, com o autor, com a Relatora e com a Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Favorável ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu voto, Sr. Presidente, com o autor e com a Relatora, a favor do projeto.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – De acordo com o que expressei antes, com a Relatora e com a proposta do assunto terminativo na Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia, Relatora, voto conhecido, voto, “sim”.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Voto conhecido. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Com autor. 
Quero aproveitar a oportunidade para cumprimentá-lo aqui, de forma pessoal. Realmente, o projeto é meritório, tem não só o apoio, mas, sobretudo, o apoio do povo brasileiro, principalmente daqueles mais idosos. Parabéns!

Estou com o autor e com a Relatora. Voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – De autoria do grande Senador de Goiás, o jovem Senador Cyro Miranda.

Como vota o Senador Sérgio Souza?

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Com o autor e a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda, voto conhecido, ele que é o autor do projeto.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Obrigado.

Sr. Presidente, pela ordem. Só para fazer um agradecimento...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Só um minutinho. Deixe-me concluir aqui e proclamar o resultado.

Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Com a palavra o autor projeto.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Para fazer um agradecimento muito especial à Senadora Ana Amélia pelo seu relatório; agradecer aos nossos pares, inclusive ao Senador Romero Jucá, pela intervenção oportuna valorizando esta Casa. Agradeço a todos os nossos pares, em especial ao Senador Jayme Campos, pelas palavras.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia, o item 9

O item 9, Senadora Ana Amélia, penso que podemos recuperar o quórum. O Senador Romero Jucá, infelizmente, teve que sair.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É, aqui nós temos duas matérias – V. Exª, meu caro Presidente, é o autor dessa matéria, Senador Moka. E nós já falamos aqui sobre isso, porque há uma deliberação da Mesa a respeito das agências reguladoras e da prestação de contas ao Senado Federal. Então, no caso aqui, é a ANS, a que V. Exª faz a referência, e também o Senador Sergio Souza tem uma relatoria no mesmo sentido. V. Exª tem uma atuação parlamentar do consenso, de construir entendimento, de diálogo, produtiva e construtiva. Então, eu vejo que, sempre que possível, V. Exª quer isso. 

Nessa matéria, Senador Moka, há uma sugestão – e eu consulto V. Exª não só como Presidente, mas como autor disso: sobre um encaminhamento coletivo de todas as agências para essa finalidade, pela Liderança do Governo, para fazer esse encaminhamento. Eu, particularmente, penso que nós não podemos anular as iniciativas individuais de cada Senador, mas, como V. Exª não briga por paternidade das questões e constrói coletivamente as saídas, as soluções, eu consulto V. Exª se acolhe essa sugestão de retirar a matéria de pauta, para que o Governo encaminhe a sugestão dessas fiscalizações pelas audiências públicas. Imagino que, dessa forma, também o Senador Sérgio Souza... – então, nós abriríamos, com a aquiescência, é claro! Não posso fazê-lo sem a aquiescência de V. Exª, que é o autor do projeto. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ouço também o Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Sr. Presidente Waldemir Moka. Senadora Ana Amélia, no mesmo sentido, porque o Governo tem nos procurado para debater, porque nós temos uma resolução aprovada recentemente no Senado, que obriga...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – A de nº 4. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – ... as agências a entregarem anualmente, a virem às Comissões do Senado anualmente, para prestarem contas. Não sei se isso resolve – uma coisa é o relatório do que eles fizeram. Então, a sugestão é realmente retirar de pauta para que possamos promover um estudo mais aprofundado, sem renegar as nossas funções de acompanhar, de fiscalizar as agências e os órgãos públicos, e aí acharmos um bom termo para que o Senado cumpra o seu papel, mas também de forma alinhada com essas agências, que devem, sim, uma satisfação à sociedade. Então, é pela retirada. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu queria aproveitar e sugerir – se há o representante da Liderança do Governo assistindo, participando e acompanhando – que recomendem ao Senador que responderá pela Liderança do Governo, ao elaborar esse requerimento, mencione as iniciativas feitas por V. Exª e de outros Senadores. Eu penso que esse é um reconhecimento pela forma como aceita fazer esse compartilhamento de responsabilidades, numa matéria tão relevante quanto essa que é fiscalizar a ação das agências reguladoras. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Na verdade, o projeto nasceu da necessidade que, na época, senti de que essas agências reguladoras tivessem realmente uma obrigatoriedade de prestar contas aqui às Comissões a que elas estão vinculadas. É essa a autoria... Mas, se o Governo vai mandar ou tem uma outra proposta, desde que atenda essa exigência e que as agências passem a se reportar, obrigatoriamente, às Comissões, eu vou me dar por atendido, porque não vou ficar aqui brigando pela autoria do projeto. 
Acho até que, quando você tem um projeto que o Governo acha viável, eu, se estou no Executivo, estimulo que aquele projeto seja aprovado, porque é uma forma de o Executivo valorizar o processo legislativo, e não o contrário. Mas não vou fazer absolutamente nenhuma resistência no sentido de retirar, como já autorizei a Senadora Ana Amélia e o Senador, para que possamos, depois, Senador Sérgio Souza, fazer uma discussão, para ver se o que vem aí realmente vai suprir a necessidade do Senado da República. Então, o item 9 e o item 10, os dois projetos, na verdade, de minha autoria, estão sendo retirados de pauta.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Há um requerimento...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Temos, ainda, dois projetos, temos quórum. O Relator do item 3, lamentavelmente, não está presente; o Relator do item 7 é o Senador Eduardo Amorim. Os dois são pela rejeição. Consulto a Senadora Ana Amélia se poderia relatar o item 7 da pauta, projeto de autoria do Senador Tomás Correia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Para ser mais precisa, vou direto à análise, rapidamente. 

Análise.

Não há óbices constitucionais visíveis ao projeto e não se pode dizer o mesmo quanto à sua juridicidade, porém. Observa-se que a matéria já está regulamentada pelo Decreto-Lei 986, de 21 de outubro de 1969, que fixa as bases e os critérios de regulação e fiscalização da produção e comercialização de alimentos, bem como de sua propaganda. Outrossim, existe todo um complexo normativo ligado à Anvisa, criada pela Lei 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que se desincumbe das atribuições dadas pelo Decreto mencionado. 
Em seu art. 8º, a Lei endereça à Anvisa, respeitada a legislação em vigor, a tarefa de regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública e, no inciso II, do seu § 2º, esclarece que tais produtos e serviços incluem alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de agrotóxicos e de medicamentos veterinários. A juridicidade da proposta fica prejudicada por incidir sobre matéria já legislada, sem declarar a intenção expressa de revogá-la. Ademais, seria necessária a revogação não apenas de tópicos da legislação em vigor, mas também do sistema como um todo, que atribui justamente à Anvisa, em sua interlocução com os setores definidos da sociedade, a missão que o projeto em comento toma para si.

Muito embora a intenção do PLS nº 335, de 2012, seja louvável – aí reporto ao Senador Tomás Correia, de grande atuação aqui nesta Casa –, não se pode deixar de acompanhar a análise e a avaliação da Comissão de Direitos Humanos (CDH), que argumenta que a proposição busca incidir sobre o sistema normativo autônomo, já construído para tratar do assunto que está baseado na independência da Anvisa e que conta também com o concurso do Ministério da Saúde, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e, ainda, com os órgãos estaduais e municipais com autoridade sobre o assunto. Tal sistema já consagrou um padrão de avaliação de alimentos que incorpora uma previsão de atualização constante. O sistema expressa também o estado atual de equilíbrio e consenso entre os diversos atores sociais envolvidos no setor da alimentação, equilíbrio esse orquestrado justamente pela autonomia da agência reguladora Anvisa para regular o setor – essa é a manifestação da Comissão de Direitos Humanos.

À guisa de conclusão, observemos que já dispomos de um sistema normativo, para tratar do assunto, e que tal sistema estabelece o procedimento e protocolos que, além de eficazes em si, implicam a geração de uma normatividade legítima, posto que nascida do debate daqueles que detêm interesse e conhecimento da causa para tanto. Trata-se, portanto, de gestionar junto à Anvisa e às entidades que são atores relevantes da regulação do setor, conforme previsão legal. O voto é pela rejeição do PLS nº 335, de 2012.

Esse é o voto, Senador, como Relator ad hoc. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Está em discussão o item 7.

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 335, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para limitar a quantidade de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e de outros nutrientes, nas bebidas e nos alimentos destinados às crianças e aos adolescentes.

Autoria: Senador Tomás Correia.

Relatoria: Senador Eduardo Amorim (substituído por ad hoc).

Relatoria ad hoc: Senadora Ana Amélia.

Relatório: pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2012.

O parecer é contrário. Aliás, é bom que se diga que já veio com parecer contrário também da Comissão de Direitos Humanos. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

Em votação, que será nominal, lembrando que quem vota com o Relator vota “não” ao projeto.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Como vota a Senadora Angela Portela?

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – Voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu voto com a Relatoria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ana Amélia é Relatora ad hoc, voto “não”.

Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – “Não”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator e a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Voto “não”, com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com a Relatora ad hoc Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2012.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O último item e, depois, vamos ver o requerimento do Senador Paulo Paim.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2010

- Não Terminativo -

Flexibiliza limites de ruído para cidades litorâneas de vocação turística.

Autoria: Senador Raimundo Colombo.

Relatoria: Senador Wellington Dias (substituído por ad hoc).

Eu vou pedir ao Senador Cyro Miranda que seja o Relator ad hoc. O relatório é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2010. A votação será simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda, para proferir a leitura do relatório.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, submete-se ao exame desta Comissão, de autoria do Senador João Vicente Claudino, que concede... Perdão, este é o item 2, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, é o item 3.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Item 3, perdão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro, para economia de tempo, o relatório é pela rejeição.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Vamos à análise.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O resultado é pela prejudicialidade, e a votação é simbólica.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Só para recordar, a iniciativa do Senador Raimundo Colombo tem por objetivo permitir aos Municípios litorâneos com expressiva atividade turística o estabelecimento de áreas de vocação recreacional, em que os limites máximos de ruído fixados por norma nacional poderiam ser excedidos em até 15 decibéis, conforme determina seu art. 1º. E eu já vou direto à análise, Sr. Presidente.

Análise.

O projeto sob análise pretende permitir que o limite de exposição sonora ambiental em áreas residenciais com vocação recreacional possa ser elevado. Dessarte, concluímos que a aprovação do PLS nº 286, de 2010, em que pesem eventuais benefícios que possa trazer à atividade turística no País, será prejudicial à saúde dos habitantes das áreas a serem atingidas pela inovação legislativa.

Voto.

Em vista do exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2010.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O relatório é pela rejeição. A votação é simbólica. (Pausa.)
Encerrada a discussão. Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que votam com o Relator votem “não”ao projeto.

Quem vota com o Relator permaneça como se encontra. (Pausa.)

Aprovado o relatório, está rejeitado o projeto de lei, e o relatório passa a constituir o parecer da Comissão, que é contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2010.

A matéria vai à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, em decisão que será terminativa.

Segue requerimento do Senador Paulo Paim.

ITEM 12

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 32, de 2013

Com fundamento no disposto no art. 93 inciso II, do RISF, requeiro a realização de audiência pública para debater sobre o tema: "Leilão do Petróleo e Precarização do Trabalho". Os convidados para compor a mesa dos expositores são: 1. Fernando Siqueira – Associação dos Engenheiros da Petrobrás (Aepet). 2. Vagner Freitas – Presidente Nacional da Central Única dos Trabalhadores (CUT). 3. João Antônio de Moraes – Representante da Federação Única dos Petroleiros (FUP). 4. Ubiraci Oliveira – Representante da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB). 5. Magda Maria de Regina Chambriard – Diretora Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Naturais e Combustíveis. 6. Alberto Ercilio Broch – CONTAG.

Autoria: Senador Paulo Paim.

Eu concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, para encaminhar o seu requerimento. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, isso é uma solicitação do conjunto do Movimento Sindical Brasileiro, que quer aprofundar esse tema. Eu acho que esse requerimento está repercutindo os movimentos nas ruas, onde há uma enorme preocupação com o tema precarização do trabalho. Por isso, eu peço a aprovação do requerimento – claro que a data vai ser combinada com V. Exª e com os convidados.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria, o requerimento. (Pausa.)

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

As senhoras e os senhores senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

O requerimento está aprovado.

É o seguinte o requerimento aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia. 

Nada mais havendo a tratar declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 09 horas e 30 minutos, a reunião foi encerrada às 11 horas e 02 minutos.)
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